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    APRESENTAÇÃO




    Diante das inúmeras consultas que já respondi aos síndicos, compreendi que ainda existem muitas dúvidas que precisavam de uma pronta resposta, embasada na Legislação e na Jurisprudência, para que o síndico possa ter a segurança de que será tomada a melhor decisão para o seu Condomínio.




    Pensando nisso, escrevi esse MANUAL DO SÍNDICO DE CONDOMÍNIO, em linguagem acessível, para todos aqueles que buscam informação, ainda que não possuam qualquer conhecimento na área.




    Tenho a certeza de que todas às experiências que acumulei ao longo desses anos, será de grande valia a todos os síndicos e administradores, para que possam decidir sempre com o mais absoluto “bom senso” aos condôminos.




    Boa Leitura!!!


  




  

    1. DEFINIÇÃO DE CONDOMÍNIO




    1.1 Condomínio Edilício




    A definição de condomínio pode ser extraída da lição do professor Caio Mario da Silva Pereira1, que assim o define:




    “(...) no condomínio a ideia mestra está no exercício conjunto das faculdades inerentes ao domínio pela pluralidade de sujeitos, por tal arte que cada um deles tenha um poder jurídico sobre a coisa inteira, em projeção de sua cota ideal, sem excluir idêntico direito poder nos consócios ou co-proprietários”.




    Assim, podemos definir condomínio como a junção de direitos e deveres entre os condôminos que estão reunidos em um mesmo local, ou seja, cada condômino se utiliza de forma privativa de sua propriedade particular, mas também se utiliza de forma coletiva com os demais condôminos das áreas comuns do Condomínio.




    Os Condomínios podem ser verticais (de prédios) ou horizontais (casas), com destinação exclusivamente residencial (para moradia), ou comercial (com ou sem fins lucrativos) ou, ainda, pode ser misto (ex. apartamentos residenciais e lojas comerciais).




    Logo, quando pensamos na palavra condomínio, devemos lembrar daquela regra básica que diz: “o meu direito termina quando começa o direito do outro”. Este é o princípio básico de convivência em qualquer tipo de sociedade. Não seria diferente em um Condomínio.




    1.2 Instituição do Condomínio




    O Condomínio Edilício, geralmente, nasce da incorporação imobiliária, com o registro no cartório de imóveis e todas às providências necessárias (Leis nº 4.591/64 e nº 6.015/73).




    Segundo o Código Civil (Lei nº 10.406/2002):




    “Art. 1.332. Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, devendo constar daquele ato, além do disposto em lei especial:




    I - a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns;




    II - a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao terreno e partes comuns;




    III - o fim a que as unidades se destinam”.




    
1.3 Áreas Comuns versus Áreas Privativas





    Dentro de um mesmo Condomínio existirão áreas que são privativas (ou particulares) e às áreas que são de uso comum (ou coletivo) dos condôminos, conforme às definições trazidas pelo art. 1.331 do Código Civil2.




    O condômino, individualmente, não poderá se apoderar das partes que são de utilização comum dos demais condôminos (ex. o telhado, a estrutura, a rede de distribuição de água, o elevador, o acesso ao logradouro público etc.).




    1.4 Critério da Fração Ideal ou Por Cabeça




    A fração ideal correspondente ao cálculo que é realizado no ato da incorporação imobiliária, definindo a metragem ou fração correspondente a unidade privativa (apartamento) e a área coletiva de todo o empreendimento. De modo que todo o condômino tem uma fração correspondente ao seu apartamento e às demais áreas comuns.




    Existem algumas convenções que determinam que o rateio seja feito de forma igual para todos os condôminos (por cabeça), independente da metragem da unidade privativa. Assim, todos os condôminos pagarão o mesmo valor de cota condominial.




    Contudo, se não houver previsão expressa na Convenção, seguirá a regra geral da Lei - que é o critério da fração ideal - de maneira que quanto maior a fração, maior será o pagamento da despesa e versa (art. 1.332, inc. II, Código Civil).




    Já houve uma discussão na Justiça sobre esse critério de rateio pelas frações ideais, alegando os condôminos das unidades com dimensões maiores (ex. apartamentos de cobertura) que pagavam um valor maior de cota condominial, mesmo se utilizando de pouca estrutura do prédio, diferente de um apartamento tipo com uma família volumosa. Contudo, independentemente ser justo ou não, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu que o critério é aquele estabelecido na própria Convenção ou na Lei (fração ideal) em caso de omissão3.




    




    

      

        1 Condomínio e Incorporações. 10ª Ed., Ed. Forense: Rio de Janeiro, 1997. pág. 76.


      




      

        2 “Art. 1.331. Pode haver, em edificações, partes que são propriedade exclusiva, e partes que são propriedade comum dos condôminos. § 1o  As partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, exceto os abrigos para veículos, que não poderão ser alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio, salvo autorização expressa na convenção de condomínio. (Redação dada pela Lei nº 12.607, de 2012).§ 2o O solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletricidade, a calefação e refrigeração centrais, e as demais partes comuns, inclusive o acesso ao logradouro público, são utilizados em comum pelos condôminos, não podendo ser alienados separadamente, ou divididos. § 3o A cada unidade imobiliária caberá, como parte inseparável, uma fração ideal no solo e nas outras partes comuns, que será identificada em forma decimal ou ordinária no instrumento de instituição do condomínio. § 4o Nenhuma unidade imobiliária pode ser privada do acesso ao logradouro público. § 5o O terraço de cobertura é parte comum, salvo disposição contrária da escritura de constituição do condomínio”. Grifamos.


      




      

        3 “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE CLÁUSULA DE CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1.336 DO CÓDIGO CIVIL E ART. 12 DA LEI N. 4.591/64 – LEGALIDADE DA COBRANÇA DAS DESPESAS CONDOMINIAIS PROPORCIONALMENTE À FRAÇÃO IDEAL. Conforme se infere da análise dos arts. 1.336 do Código Civil e 12 da Lei nº 4.591/64, é plenamente válida e estipulação em convenção de condomínio que determine que o pagamento das despesas condominiais seja proporcional à fração ideal. (STJ. Agravo em Recurso Especial nº 2014/0261999-4) Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti – dat. publicação 17/06/2015)”.


      


    


  




  

    2. LEGISLAÇÃO DO CONDOMÍNIO




    A Lei Federal nº 4.591/64 (artigos 1º ao 27) – também conhecida como a Lei das Incorporações Imobiliárias, tratou dos assuntos condominiais. Porém, com o advento do Novo Código Civil (Lei Federal nº 10.406/2002), em vigor desde 11/01/2003, o mesmo assunto foi tratado nos artigos 1.331 ao 1.358, no capítulo denominado Condomínio Edilício.




    Existe polêmica sobre a aplicação de ambas às Leis. Há o entendimento - ao qual nos filiamos – no sentido de que a lei mais nova (Código Civil) derrogou parcialmente a lei mais antiga (Lei das Incorporações Imobiliárias) vez que o assunto tratado no Código Civil é o mesmo. Logo, se aplicaria apenas o Código Civil. Porém, existem muitos juízes que continuam aplicando ambas às leis, desde que não ocorra um conflito entre às normas.




    A legislação condominial não se aplica somente aos condôminos ou aos moradores que residam naquele determinado Condomínio. Mas também alcança todas àquelas pessoas que por algum motivo adentram no Condomínio (ex. funcionários, prestadores de serviços, terceirizados e visitantes).




    Logo, se existe um horário limite para guardar o silêncio, não poderá um visitante descumprir às regras daquela comunidade condominial, alegando que não mora no local e não se submete às suas regras. Certamente que se algum visitante causar algum tipo de incomodo excessivo aos demais condôminos, será convidado a se retirar, podendo até mesmo acionar a Polícia, dependendo da gravidade da situação.




    Inclusive, quando são registrados em Cartório a Convenção, o Regimento Interno (ou Regulamento Interno como também é conhecido) e as Atas das Assembleias de Condôminos, presume-se que todas às pessoas – mesmo quem não mora naquele Condomínio - possuem o pleno conhecimento das suas regras internas e deverão, igualmente, respeitá-las (efeito erga omnes)4.




    Existem, ainda, outras Leis e Normas Técnicas que também se aplicam aos Condomínios, a citar: Constituição Federal/1988, CLT (Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-Lei nº 5.452/1943), Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940), Lei de Locações (Lei nº 8.245/91), Normas Técnicas (ABNT), Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros, Leis Estaduais, Leis Municipais e todas às demais normas dos mais variados órgãos, públicos ou privados, em todas as esferas Federal, Estadual e Municipal5.




    Podemos exemplificar a hierarquia das normas que se aplicam aos Condomínios da seguinte forma piramidal, sendo que a norma superior prevalece sobre a inferior:




    

      [image: ]

    




    Logo, havendo um conflito entre uma norma superior e outra inferior, hierarquicamente, sempre prevalecerá a norma que estiver acima.




    Segundo João Batista Lopes6:




    “Quando se diz que a assembléia é soberana, o que se pretende, em verdade, é pôr em relevo que suas deliberações não dependem de aprovação ou revisão de qualquer outro órgão, mas têm validade e eficácia por si próprias. Mas o poder da Assembléia é limitado pelo que dispõem a lei e a convenção. Diante disso, não pode a assembléia alterar a forma de uso e destinação das partes comuns em prejuízo de direitos subjetivos de qualquer condômino. Daí se conclui que só a unanimidade dos condôminos poderá autorizar alterações dessa natureza”.




    Assim, antes de ser tomada qualquer decisão em Assembleia, deverá ser verificado se não houve violação aos direitos dos condôminos, capaz de colidir com alguma regra já disciplinada por uma outra norma hierarquicamente superior.




    Por exemplo, não pode a ata da assembleia conflitar com alguma outra norma disciplinada no regulamento interno, assim como este último não pode contrariar a convenção e, por conseguinte, não pode a convenção infringir uma lei, assim como a lei não pode contradizer a constituição federal.




    Recomenda-se que antes de ser votado qualquer assunto em assembleia, o administrador (ou síndico) analise com antecedência o que dispõe a lei, a convenção e o regimento, evitando a invalidação das decisões no Judiciário. A consulta a um advogado é recomendável em casos de dúvidas sobre a correta aplicação da lei.




    




    

      

        4 Contra todos, para com todos. (Dicionário Jurídico. Eduardo Pessôa. Rio de Janeiro: Ed. Idéia Jurídica. 2001. Pág. 128).


      




      

        5 Para consultar o texto vigente de uma determinada lei, primeiro deve se verificar qual é a sua respectiva casa legislativa (federal: planalto; estadual: assembleias legislativas; municipal: câmaras municipais). No caso da legislação federal, basta consultar o site: (www.planalto.gov.br).


      




      

        6 Condomínios. 6ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1997, p. 173.


      


    


  




  

    3. CONVENÇÃO E REGIMENTO INTERNO




    O síndico tem o dever de cumprir e fazer cumprir às regras internas do Condomínio (art. 1.348, IV, do Código Civil).




    A Convenção dos condôminos define a estrutura básica do Condomínio, a quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio; a sua forma de administração; a competência das assembleias, forma de sua convocação e quórum exigido para as deliberações; as sanções a que estão sujeitos os condôminos, ou possuidores e o regimento interno (art. 1.334 do Código Civil).




    O Regimento Interno ou Regulamento - como também é chamado – trata dos assuntos mais cotidianos do Condomínio, os quais, poderão variar de um Condomínio para outro. Por exemplo, tratará do horário em que se deve preservar o silêncio e a forma de utilização das áreas comuns (ex. piscina, salão de festas, quadra de esportes, etc.), às funções do zelador, a permissão de animais de estimação, dentre outros assuntos peculiares daquela determinada comunidade condominial.




    Segundo J. Nascimento Franco7:




    “A Convenção é a lei interna do edifício e, por isso, de obediência obrigatória por todos os seus ocupantes. Pode-se dizer que a Convenção e o Regulamento Interno são as normas que devem ser observadas dentro do condomínio, o pacto firmado entre os condôminos (e até mesmo entre os não condôminos), no qual, traz a forma como irão conviver no ambiente condominial. Assim, todos aqueles que adentrarem no condomínio, inclusive terceiros (prestadores de serviços, funcionários, visitantes, etc.), estarão submetidos e deverão respeitar às regras internas do Condomínio”.




    O quórum para alterar uma convenção é de 2/3 (dois terços) dos votos de todos os condôminos da edificação (art. 1.351 do CC).




    Já o regimento, dependerá do quórum exigido na própria convenção ou, na sua ausência, da maioria simples dos presentes à assembleia. Existe, ainda, o entendimento de que um quórum mais qualificado, como a maioria de todos os condôminos da edificação (50% + 1), e não apenas dos presentes na Assembleia, daria uma maior segurança às alterações do regimento, representando a vontade da maioria daquela massa condominial.




    Após a aprovação da alteração, a convenção deverá ser submetida ao Cartório de Imóveis competente, para que seja assegurada a sua oponibilidade contra terceiros (art. 1.333, parágrafo único, do Código Civil).




    O registro somente será obrigatório se houve alteração da convenção. Isso porque, uma vez aprovada em assembleia - tanto a convenção, como o regulamento e as atas das assembleias - já passam a ter força obrigatória entre os próprios condôminos, uma vez que reproduzem a vontade da massa condominial, não sendo necessária mais nenhuma solenidade ou registro.




    Nesse sentido, já se posicionou o STJ, por meio da Súmula n° 260: “Convenção de Condomínio Aprovada - Relações entre os Condôminos – Eficácia. A convenção de condomínio aprovada, ainda que sem registro, é eficaz para regular as relações entre os condôminos”.




    Contudo, recomenda-se o registro em cartório de todas as atas de assembleias e das alterações realizadas na convenção ou regimento, para fins de dar “publicidade” e também criar um “histórico” que será preservado em Cartório para todos que tiverem interesse em consultar. Não são raros os casos de antigos síndicos ou administradores que jamais registraram e acabaram perdendo às atas das assembleias, causando um enorme prejuízo ao Condomínio.




    Ainda existem muitos Condomínios sem convenção registrada em cartório e regimentos internos completamente desatualizados, o que dificulta em muito a aplicação das regras condominiais e o trabalho do síndico, além de outros problemas como abertura de conta bancária, obtenção de certificado, CNPJ etc. Desse modo, sempre se recomenda a atualização desses instrumentos que disciplinam a convivência harmônica entre os condôminos.




    




    

      

        7 Condomínio. 5ª ed. São Paulo: RT, 2005, p. 19.


      


    


  




  

    4. ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO




    A própria convenção estabelecerá a forma pela qual será administrado o Condomínio. Em regra, costuma estar prevista a existência de um Corpo Diretivo, formado por um síndico, um subsíndico e três conselheiros (fiscais ou consultivos). Em algumas convenções ainda existem conselheiros suplentes, ou até subsíndicos para cada bloco ou torre, mas a estrutura basicamente é a mesma.




    A forma de gestão do Condomínio poderá ser por meio da Autogestão: quando é o próprio síndico morador juntamente com os conselheiros que administram o Condomínio. Com o auxílio de uma Administradora de Condomínios, sendo às funções administrativas delegadas pelo síndico, porém o mesmo continua com os poderes outorgados pela Assembleia. Ou ainda com a contratação de um Síndico Profissional, o qual, realizará às mesmas funções do síndico morador ou orgânico, porém com um contrato verbal ou escrito de prestação de serviços.




    4.1 Síndico




    É o representante legal do Condomínio, sua atribuição não é regulamentada por lei, ou seja, não se trata de uma profissão propriamente, mas um representante ou mandatário dos interesses dos condôminos.




    Logo, não se reconhece ao síndico os direitos trabalhistas (CLT), vale dizer, o síndico não tem direito a férias, 13º salário, aviso prévio, horas extraordinárias e todos os outros benefícios que possuem um empregado registrado com carteira de trabalho.




    Isso porque, a função de síndico ainda não é regulamentada por lei, como as demais profissões. O dia em que for regulamentada, passará a gozar de todos esses benefícios dos trabalhadores, havendo até mesmo uma proposta de lei em discussão no Senado8.




    O Código Civil – regra geral – estabelece que o síndico poderá ser ou não um condômino, cujo mandato não poderá exceder 2 (dois) anos, podendo ser reeleito por consecutivos mandatos, por meio de aprovação da assembleia, in verbis:




    “Art. 1.347. A assembleia escolherá um síndico, que poderá não ser condômino, para administrar o condomínio, por prazo não superior a dois anos, o qual poderá renovar-se”.




    Poderá ser eleito síndico um condômino em dia com às suas contribuições condominiais ou até mesmo uma pessoa estranha ao Condomínio (pessoa física ou jurídica), dependendo do que dispuser a convenção.




    Ou seja, se a convenção não proibir que um estranho seja eleito sindico, poderá ser contratado um sindico profissional, mas se a convenção expressamente determinar que o sindico só poderá ser um condômino (morador), daí somente poderão se candidatar os condôminos em dia com suas contribuições.




    Mas se nenhum condômino quiser ser o síndico?




    Com efeito, o Condomínio não pode ficar acéfalo, sem um representante legal. Logo, recomenda-se que o assunto seja novamente decidido pela assembleia, por exemplo, determinado e autorizando a contratação de um síndico profissional, diante da ausência de interessados.




    Há o entendimento de que seria necessário primeiro alterar a convenção para possibilitar a eleição de um síndico estranho. Porém, é cediço que a alteração de uma convenção é um procedimento muito dificultoso, pois exige um quórum elevadíssimo (2/3) e devido ao desinteresse dos próprios condôminos em comparecer às tumultuadas e cansativas assembleias, entendemos, com todo o respeito às opiniões contrárias, que é possível realizar a contratação de um síndico profissional que não seja condômino, desde que devidamente fundamentada a decisão e aprovada pela própria assembleia que o eleger.




    As atribuições do síndico estão dispostas no art. 1.348 do Código Civil, podendo ser complementadas pela convenção, in verbis:




    “Art. 1.348. Compete ao síndico:




    I - convocar a assembléia dos condôminos;




    II - representar, ativa e passivamente, o condomínio, praticando, em juízo ou fora dele, os atos necessários à defesa dos interesses comuns;




    III - dar imediato conhecimento à assembléia da existência de procedimento judicial ou administrativo, de interesse do condomínio;




    IV - cumprir e fazer cumprir a convenção, o regimento interno e as determinações da assembléia;




    V - diligenciar a conservação e a guarda das partes comuns e zelar pela prestação dos serviços que interessem aos possuidores;




    VI - elaborar o orçamento da receita e da despesa relativa a cada ano;




    VII - cobrar dos condôminos as suas contribuições, bem como impor e cobrar as multas devidas;




    VIII - prestar contas à assembléia, anualmente e quando exigidas;




    IX - realizar o seguro da edificação.




    § 1º Poderá a assembléia investir outra pessoa, em lugar do síndico, em poderes de representação.




    § 2º O síndico pode transferir a outrem, total ou parcialmente, os poderes de representação ou as funções administrativas, mediante aprovação da assembléia, salvo disposição em contrário da convenção”.




    Quanto a remuneração do síndico, poderá se dar em dinheiro ou em forma de “isenção” da cota condominial (quando for condômino), ou às duas coisas. Todavia, o valor correspondente deverá ser obrigatoriamente aprovado pela assembleia que elegeu o síndico.




    Muitos são os casos de síndicos que seguem critérios de remuneração próprios e acabam causando problemas de desconfiança. Por isso, se recomenda a leitura da convenção e que seja previamente submetido à decisão da assembleia sobre o valor ou percentual de remuneração ou isenção do síndico, devidamente aprovado pelos próprios condôminos que o elegeram.




    Arremate-se que tudo o que for gasto pelo Condomínio com o síndico (ex. despesas de combustível, impressões, despesas telefônicas, refeições etc.) deverão constar da própria ata que o eleger, sob pena de ser demando o ressarcimento judicialmente em ação de prestação de contas.




    No que se refere aos encargos tributários e previdenciários, a Previdência Social equipara o síndico ao contribuinte individual (autônomo), devendo o Condomínio reter 20% (vinte por cento) sobre o valor da remuneração paga ao síndico. O síndico, por sua vez, deverá contribuir com 11% (onze por cento) que corresponde ao teto previdenciário. O síndico também deverá fornecer o RPA (Recibo de Pagamento de Autônomo).




    Cumpre colacionar o entendimento da Receita Federal9 sobre o Imposto de Renda do Síndico:




    “IMPOSTO SOBRE A RENDA – PESSOA FÍSICA - PERGUNTAS E RESPOSTAS - SÍNDICO DE CONDOMÍNIO. 176 — São tributáveis os rendimentos recebidos por síndico de condomínio? Sim. Esses rendimentos são considerados prestação de serviços e devem compor a base de cálculo para apuração do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) e do ajuste anual, ainda que havidos como dispensa do pagamento do condomínio. (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/1999, arts. 106 a 112)”.




    Por fim, o síndico responde na qualidade de um mandatário pelos atos que realiza em nome dos seus condôminos que o elegeram. Logo, a responsabilidade do síndico poderá ser apurada tanto no âmbito civil, quando no criminal, respondendo pessoalmente pelos excessos cometidos, se for o caso.




    4.2 Síndico Profissional




    Com efeito, tudo o que foi dito com relação ao síndico condômino (ou orgânico) também se aplica ao síndico profissional, nome este que tem ganhado destaque ultimamente nos Condomínios, trazendo uma ideia de profissionalismo às atribuições desempenhadas.




    Embora não se trate de uma profissão regulamentada, como já foi dito, é assim chamado aquela pessoa estranha ao Condomínio que tem experiência nos assuntos condominiais, geralmente contratada quando não se tem nenhum condômino interessado em assumir o posto. Muitas vezes também é indicado para Condomínios onde existe um grande conflito interno entre os moradores.




    O síndico precisa ter disponibilidade para o atendimento aos condôminos, o que geralmente não ocorre com síndicos moradores, na maioria das vezes, pois acumulam a função de síndico com outras tarefas profissionais que já cuidam.




    A contratação de um síndico profissional é essencial para Condomínios desorganizados, pois um profissional irá se dedicar e será remunerado para isso. Talvez esse seja o motivo de grande desinteresse dos síndicos moradores, pouco reconhecimento e muita exigência. Quando se paga por um serviço, o ser humano costuma valorizar mais e até mesmo respeitar o profissional contratado.




    Portanto, com o propósito de trazer mais profissionalismo e melhorias a qualidade de vida dos condôminos, recomenda-se a contratação de um síndico profissional, o qual, poderá elaboração um curriculum ou até mesmo um contrato de prestação de serviços, submetendo a aprovação da contratação à assembleia, regularmente convocada, da mesma forma como ocorre com o síndico condômino.




    Em alguns casos, já é aprovado em assembleia a contratação de um síndico profissional, autorizando-se ao subsíndico e membros do conselho realizarem o processo de seleção do candidato.




    Frise-se que o síndico profissional terá às mesmas obrigações e responsabilidades que um síndico condômino, documentadas na ata que o eleger ou no contrato de prestação de serviços formalizado com o Condomínio.




    Não existe nenhuma exigência legal de formação para a função de síndico, bastando ser uma pessoa com capacidade civil para os seus atos e que tenha ao menos um pouco de conhecimento em gestão de Condomínio. Recomenda-se que seja contratado um candidato com curso e qualificações na área condominial, afinal, existem Condomínios que possuem arrecadações vultuosas e nenhum condômino correrá o risco de autorizar uma pessoa sem às devidas qualificações para gerir o seu patrimônio.




    Costuma-se, ainda, justar os horários e os dias da semana que o síndico profissional se dedicará ao Condomínio, assim como às demais atribuições que terá perante os conselheiros e condôminos etc. A negociação é livre entre às partes quanto as condições em que o serviço será prestado e remunerado.




    Também existe o sindico que é eleito por mandato tampão, na hipótese de não ser eleito um sindico para o período completo, costuma se candidatar por um determinado período, apenas para assumir o Condomínio e depois convocar uma outra assembleia para a eleição de sindico em definitivo, pelo prazo de até dois anos, como diz a lei.




    4.3 Subsíndico




    O subsíndico também costuma ser eleito junto com o síndico. A função do subsíndico é apenas de representar o Condomínio na ausência temporária do síndico, em casos de vacância definitiva, renúncia ou abandono. (ex. quando está viajando ou adoentado).




    Em regra, o subsíndico exerce às suas funções gratuitamente e a sua principal tarefa é a de convocar assembleia quando o síndico é destituído ou renúncia, atuando no Condomínio até a eleição do novo síndico.




    As responsabilidades do subsíndico não se confundem com a do síndico e versa, sendo que cada um responde pelos seus próprios atos perante assembleia.




    4.4 Conselheiros




    Segundo o art. 1.356, do Código Civil:




    “Poderá haver no condomínio um conselho fiscal, composto de três membros, eleitos pela assembleia, por prazo não superior a 2 (dois) anos, ao qual compete dar parecer sobre as contas do síndico”.




    O conselho consultivo ou fiscal, geralmente, é composto por 3 (três) membros do condomínio, eleitos em assembleia com mandato não superior a 2 (dois) anos.




    A convenção pode prever a formação de um conselho (consultivo ou fiscal), para auxiliar o síndico e, principalmente, para fiscalizar às contas do Condomínio (pastas de prestação de contas).




    Os conselheiros são os olhos dos condôminos, opinando e emitindo pareceres sobre às contas apresentadas pelo síndico, as quais, poderão serem aprovadas ou rejeitadas pela assembleia.




    Lembrando sempre que a gestão é do síndico, mas nada impede que escute o conselho e tome às decisões em conjunto com os conselheiros, dividindo responsabilidades.




    Há convenções que trazem suplentes de conselheiros ou conselhos (consultivo, fiscal, de obras, de recreação etc.). O mais importante é que exista no Condomínio um conselho unido e participativo, ajudando o síndico nas decisões e na fiscalização das contas.




    Lembrando que a decisão do conselho é sempre colegiada e não individual, logo se dois conselheiros divergem do terceiro, a decisão é da maioria.




    A participação de outros condôminos no conselho é sempre benvinda, mas com moderação para não gerar tumulto. Num Condomínio em que todos participam e colaboram apoiando às decisões do síndico, ou até mesmo reivindicando quando descompassadas, não tem como dar errado. Mas, infelizmente, alguns condôminos e conselheiros só se preocupam com fofocas e picuinhas, o que não traz nenhuma vantagem ao Condomínio, desunindo e criando ainda mais conflito.




    4.5 Destituição




    As hipóteses de destituição do síndico, subsíndicos e conselheiros são às mesmas previstas no art. 1.349 do Código Civil, mas não precisam ser acumuladas, nem se exaurem nas situações abaixo mencionada:




     “Art. 1.349. A assembleia, especialmente convocada para o fim estabelecido no § 2º do artigo antecedente, poderá, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, destituir o síndico que praticar irregularidades, não prestar contas, ou não administrar convenientemente o condomínio”.




    Logo, o síndico poderá ser destituído pela maioria dos condôminos presentes à assembleia (qualquer número ímpar de pessoas presentes na assembleia), ainda que às convenções mais antigas prevejam quóruns mais qualificados. Ou seja, três condôminos presentes em assembleia, é o suficiente para destituir o síndico (2x1).




    Contudo, não basta apenas a votação, é importe que conste fundamentado na ata, os motivos que levaram a destituição do síndico, sendo que o Legislador trouxe três hipóteses que não são acumulativas:




    - Praticar irregularidades: Esta costuma ser a principal causa das destituições dos síndico, situações que causam prejuízos ao Condomínio. A citar alguns exemplos de desvio de numerário pertencente ao Condomínio em proveito pessoal; a ausência de recolhimento dos tributos; a realização de contratações fraudulentas ou mediante o recebimento de vantagem indevida, dentre outras situações de irregularidades.




    - Não prestar contas anualmente: O síndico que não realiza, pelo menos uma vez por ano, uma assembleia de prestação de contas, poderá causar insegurança aos condôminos no que tange a questão financeira (art. 1.348, VIII, CC).




    A principal responsabilidade de qualquer procurador ou mandatário é prestar contas aos seus representantes (condôminos).




    Não são raros os casos de síndicos que evitam a prestação de contas para esconder os prejuízos causados aos condôminos, sendo muito comum ações de prestações de contas no Judiciário.




    É um equívoco também pensar em prestar contas apenas de sua gestão, esquecendo-se de que às contas, mesmo dos períodos de outros síndicos, devem ser submetidas a aprovação dos condôminos, logo, deve-se evitar períodos incompletos de prestação de contas, mesmo que de gestões passadas.




    - Administração inconveniente: São todas aquelas situações de má-gestão, vale dizer, não há uma irregularidade propriamente dita, mas uma péssima administração dos interesses da massa condominial.




    É o síndico que anda na contramão, não atendendo os anseios prioritários dos condôminos, deixando a desejar e prejudicando o patrimônio de todos.




    Por exemplo, deixa de realizar obras necessárias ou emergenciais; não possuem um bom relacionamento e sempre está envolvido em brigas e discussões com os condôminos e funcionários; gasta demais os recursos financeiros do Condomínio sem necessidade; realiza alguns privilégios para uns condôminos que para outros, não melhor a qualidade de vida dos condôminos deixando o prédio em péssimas condições de conservação e manutenção etc.




    Por se tratar de uma hipótese de destituição interpretativa, é justamente neste item que muitos síndicos são destituídos, quando simplesmente perdem a “confiança” dos condôminos em seu trabalho, mesmo sem qualquer tipo de irregularidade cometida.




    Como foi dito, os motivos da destituição devem ser relevantes e fundamentados em ata, dando ao síndico o direito de se defender, apresentar às suas justificativas em Assembleia.




    Portanto, não é por qualquer motivo insignificante ou até mesmo picuinhas e opiniões pessoais de alguns condôminos descontentes que irão justificar a cassação do mandato do síndico, deve ser um motivo razoavelmente importante que de fato esteja prejudicando o Condomínio.




    Não são raros os casos de condôminos que se interessam pelo cargo de síndico ou causam agitação dentro do Condomínio, confabulando e incentivando a destituição de um bom síndico. Essa mesma “oposição” com o passar do tempo não conseguem com a troca imatura do síndico, apresentarem melhores resultados ao Condomínio, o que acaba vindo à tona mais cedo ou mais tarde.




     4.6 Abaixo-Assinado e Renúncia




    O art. 1.350, § 1º, do Código Civil autoriza a realização de um abaixo-assinado por 1/4 (um quarto) dos condôminos, para a convocação da assembleia que irá deliberar sobre a destituição e com pauta específica.




    Repare que a quantidade de assinaturas para que seja convocada a assembleia (1/4) não se confunde com o outro quórum que é de “votação”. Ou seja, o quórum exigido para destituir o síndico é a maioria simples dos presentes à assembleia.




    O abaixo-assinado deverá conter o assunto da pauta expressamente em todas às suas folhas (geralmente no cabeçalho), isso porque, o condômino que assina muitas vezes é enganado. Logo, é preciso que todos os procedimentos do abaixo-assinado sejam seguidos à risca, para não gerar nulidade na convocação.




    Geralmente, quem encabeça o abaixo-assinado é quem convoca a assembleia de destituição de síndico, com pauta única. De modo que sequer é necessário solicitar à Administradora ou ao síndico vigente autorização para marcar a data, bastando convocar todos os condôminos para o ato.




    Também há discussão sobre quem poderia assinar a lista, mesmo estando inadimplente ou no caso inquilino sem procuração. Somos do entendimento de que o importante é reunir às assinaturas de 1/4 (um quarto) – sugerindo até que passe dessa quantidade mínima, pois a exigência da Lei é até o dia da Assembleia, de modo que se no dia da Assembleia aquele mesmo condômino ou inquilino estiver regular (com procuração ou adimplente), não haverá nenhuma irregularidade na sua votação.




    A renúncia é ato unilateral e pode ser realizada a qualquer momento pelo síndico, subsíndico ou conselheiros, sendo desnecessário os esclarecimentos dos motivos pessoais, basta comunicar por escrito a renúncia, devendo o subsíndico ou conselheiro convocar a assembleia para a eleição do novo síndico.




    4.7 Auditoria e Prestação de Contas




    Após uma destituição traumática de um síndico, por suspeita de fraudes ou ausência de prestação de contas, é comum a mesma assembleia que o destituiu, determinar ao novo síndico às providencias necessárias para a apuração das supostas irregularidades.




    Antes de acusar inadvertidamente o síndico, é sempre recomendável uma Auditoria Externa e Imparcial, por meio de uma contabilidade, capaz de apurar às supostas irregularidades nas contas.




    Até mesmo porque, caso não seja constado nenhum desvio em proveito próprio, o síndico poderá se sentir ofendido e pleitear indenização por danos morais, além da reparação causada por calúnia, difamação ou injúria.




    Em uma prestação de contas, realizada por meio de ação judicial, igualmente, deverá ser comprovado os prejuízos financeiros, para que se possa pleitear o ressarcimento ao Condomínio, inobstante outras medidas no âmbito criminal, se for o caso.




    Uma vez aprovadas às contas pela assembleia, não poderão mais ser reanalisada pelo Judiciário, uma vez que foram aceitas pela maioria dos condôminos.




    Inclusive, nossos Tribunais têm afastado a legitimidade do condômino pleitear, individualmente, a prestação de contas em juízo, sem antes submeter à aprovação ou rejeição da própria assembleia10.




    Logo, se os condôminos estão inseguros, o recomendável é rejeitarem às contas e solicitar uma auditoria pela nova gestão, para ter certeza dos prejuízos.




    Arremate-se que existem prazos prescricionais para se buscar a responsabilização civil do síndico. Há divergência de opiniões sobre esse tempo, justificando-se o prazo de 3 anos11 ou de 5 anos12, ambos do Código Civil. Quem defende que o síndico é um “mandatário” dos condôminos, considera o prazo maior. Recomendamos sempre o prazo menor, para evitar qualquer prejuízo.




    




    

      

        8 Projeto de Lei do Senado n° 348, de 2018. (Autoria: Senador Hélio José - PROS/DF).


      




      

        9 Disponível em:<www.receita.fazenda.gov.br>. Acessado em 19/09/2019.


      




      

        10 “AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. Sentença de extinção do feito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC - APELO DO AUTOR - Pretensão à reforma do julgado, a fim de que sejam os réus condenados a prestar contas. Inadmissibilidade. Irrelevância do fato de a ação ter sido proposta pelo Condomínio (e não por condômino). Dever legal de prestar contas, previsto no art. 1.348, VIII, do CC, que já foi cumprido, eis que as contas referentes às gestões dos requeridos foram incontroversamente prestadas e aprovadas em assembleia. Ausência de interesse de agir. Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-SP. Apelação nº 0607088-56.2008.8.26.0003, 14ª Câmara Extraordinária de Direito Privado, Rel. Des. FÁBIO PODESTÁ, j. 28/04/2015)”.


      




      

        11 Art. 206, VII, b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do balanço referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou assembléia geral que dela deva tomar conhecimento.


      




      

        12 Art. 206, IX, §5º: II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato.


      


    


  




  

    5. ASSEMBLEIAS




    A assembleia é considerada o órgão soberano do Condomínio, vez que às decisões tomadas em Assembleias devem ser cumpridas por todos os condôminos, inclusive os ausentes.




    O síndico também é obrigado a cumprir e fazer cumprir às decisões da assembleia, mesmo que discorde (art. 1.348, IV, do Código Civil). Às decisões da assembleia não podem ser ilícitas ou contraditórias às normas internas (convenção e regimento), sob pena ser anulada judicialmente.




    A convenção costuma prever pelo menos duas assembleias por ano, uma ordinária e outra extraordinária.




    5.1 Assembleia Geral Ordinária:




    É convocada pelo menos uma vez por ano, para a prestação das contas e a definição da previsão orçamentária, além de eleger o corpo diretivo (síndico, subsíndico e conselho), caso o mandato de algum tenha vencido.




    5.2 Assembleias Geral Extraordinária:




    Como o próprio nome sugere, ocorreram em situações extraordinárias, ou seja, quando não é possível esperar por muito tempo para a deliberação sobre um assunto importante ou emergencial. Não há limites para às assembleias extraordinárias, podem ser marcadas quantas forem necessárias ao longo do ano.




    5.3 Roteiro para Assembleia




    Elaboramos abaixo um roteiro para às Assembleias que poderá ser seguido, de modo a evitar alguns problemas na assembleia, veja:




    
5.3.1 Edital de Convocação:





    A convocação das Assembleias possui algumas formalidades e o seu edital de convocação deve ser entregue aos condôminos com a antecedência mínima prevista na Convenção, geralmente de oito ou dez dias.




    O que deverá constar da convocação? A data, o horário (com a primeira e segunda chamada que será o quórum de instalação), o local que será realizada e os assuntos (pauta) que serão deliberados (votados) na Assembleia.




    Importante constar às advertências de que o condômino inadimplente não poderá participar e votar na assembleia, bem como a necessidade de procuração para os inquilinos ou aquelas pessoas que não são condôminos.




    Assunto que não contar na pauta de convocação, não pode ser votado. Isso porque, o condômino tem que saber, previamente, os assuntos que serão decididos, para que possa se preparar e não seja surpreendido.




    Não se recomenda deliberar (votar) em “assuntos gerais”, podendo gerar confusão e nulidades. Assuntos gerais servem para o síndico prestar alguns recados do dia-a-dia, ouvir os condôminos e registras às principais reivindicações feitas na assembleia, enfim, nada se decide em assuntos gerais, principalmente, aprovação de despesas e rateios extras.




    Importa notar que não há limites para os assuntos pautados, desde que o horário da assembleia e a atenção dos condôminos não fiquem comprometidas. Muitas vezes é melhor marcar uma outra assembleia quando o assunto for polêmico e os condôminos ainda não estiverem certos de suas opiniões.




    
5.3.2 Eleição de presidente e secretário:





    A assembleia tem início com eleição de um presidente e um secretário. Em regra, a convenção exige um condômino (proprietário) para presidir, o qual, convidará qualquer outra pessoa, para secretariar os trabalhos.




    O secretário costuma ser o representante da Administradora. O ideal é que o síndico não presida nem secretarie a assembleia, para que não possa influenciar nos assuntos de seu interesse, como a aprovação das contas. Caso haja conflito sobre quem será o presidente, deverá ser colocado em votação logo no início da assembleia.




    
5.3.3 Leitura da pauta e avisos:





    Na sequência, o presidente faz a leitura da pauta e as recomendações, dando a palavra ao síndico para as explicações e depois aos condôminos, com “ordem” e sem “tumultos”.




    É importante que a pessoa que pedir a palavra não se estenda por muito tempo, seja rápida e objetiva, pois assembleias longas e cansativas, costumam perder o quórum na medida em que vão avançando às horas. A função do presidente é a de “por ordem na casa”, controlando o horário e desenvolvendo os trabalhos, até a votação final.




    
5.3.4 Participação e votação:





    O condômino precisa estar “quite” com as suas obrigações condominiais (art. 1.335, III, Código Civil), para “participar e votar” nas assembleias, sob pena do seu voto ser desconsiderado, podendo anular até mesmo o resultado da assembleia se for decisivo.




    Logo, é possível restringir a presença do condômino inadimplente na assembleia, evitando que participe e tumultue. Muitas vezes, o síndico flexibiliza autorizado apenas a participação, mas jamais poderá votar, porque assim a lei determina.




    Nos casos de condôminos em acordos de dívidas parceladas, há entendimento de que somente quando quitada a dívida é que poderá participar das assembleias. Mas também há entendimento permitindo a votação, mesmo com parcelamento em andamento (novação de dívida). Em nossa opinião, o mais importante é que o condômino em acordo não cause “tumulto”, prejudicando os trabalhos na assembleia.




    
5.3.5 Tumultos e discussões:





    O presidente deve tentar manter a ordem da assembleia, mas isso nem sempre é possível.




    Havendo tumultos, xingamentos, brigas, ameaças, ofensas pessoais, etc., deverá o presidente “advertir” os causadores, sendo que na próxima tentativa de tumulto e desrespeito aos demais, serão convidados a se retirarem do recinto e, caso o inconveniente permaneça, poderá o presidente encerrar os trabalhos e registrar o ocorrido em ata, para às providencias do sindico (multa).




    Tumultuar assembleias é infração penal13 e poderá ser registrado um boletim de ocorrência em casos mais graves.




    É recomendável ao presidente e o secretário, conferirem quem pode ou não votar, “antes” de iniciar a votação.




    Deve-se ter discrição com os condôminos inadimplentes, de modo a evitar situações vexatórias e que exponham o mesmo desnecessariamente, podendo gerar ações indenizatórias contra o Condomínio.




    Até mesmo nas assembleias de prestações de contas, é recomendável a discrição, não mencionando quem são os inadimplentes. É recomendável mencionar apenas a quantidade de condôminos em débito, sem citar os nomes ou unidades, além do saldo total da inadimplência, sem identificar ninguém.




    No caso de ser considerado o voto de uma unidade inadimplente ou irregular, o que fazer?




    Primeiro deve se verificar se o voto da unidade irregular poderá influenciar o resultado da votação. Ora, se dez condôminos votaram “SIM” e apenas um estava irregular (sem procuração ou inadimplente), logicamente que o voto de apenas um condômino irregular não influenciará no resultado que será, na pior das hipóteses nove, descontado o voto irregular.




    Por outro lado, se houver situação de empate ou dúvidas sobre o resultado da votação, recomenda-se que seja refeita a votação, para garantir a lisura no processo.




    
5.3.6 Quem é considerado condômino?





    O condômino em regra é o proprietário do imóvel (o dono), cujo nome consta na matrícula imobiliária da unidade. Mas existem outras pessoas que são equiparadas pela lei aos condôminos, como é o caso dos promitentes compradores e cessionários de direitos.




    Quer dizer, pode haver um instrumento público ou particular (contrato) com direitos sobre a propriedade ou a posse do imóvel, ainda que não tenha sido levado ao registro (também conhecido como contrato de gaveta), assim como também podem existir uma escritura ou até mesmo promessas ou compromissos de venda e compra, além de instrumentos de cessão de direitos que não foram averbados ou registrados na matrícula imobiliária, nem por isso, deixará de ser equiparado o possuidor ao condômino tradicional14.




    
5.3.7 Inquilinos (ou locatários)





    Inquilino não é condômino e deverá apresentar uma procuração do proprietário ou locador da unidade.




    Há o entendimento de que apenas os assuntos relacionados as despesas ordinárias15 é que o inquilino poderá votar, mesmo sem procuração do Locador. Porém, quando se tratar de despesas extraordinárias, deverá possuir poderes para decidir em nome do proprietário do imóvel. Até porque às obras extraordinárias muitas vezes estão relacionadas a conservação da unidade do proprietário a quem interessa.




    O mesmo ocorre com às pessoas que estão morando no imóvel a qualquer título, ainda que gratuito, mas não são necessariamente os legítimos proprietários. Por exemplo, os parentes ou amigos do proprietário (filhos, tios, avós, sobrinhos, netos, ex-cônjuge etc.), ou seja, pessoas que moram “de favor” no jargão popular.




    
5.3.8 Procurações





    Deverá identificar às partes (representante e representado) e mencionar os poderes para “votar” nos assuntos pautados. Haverá a exigência do reconhecimento das firmas na procuração, somente se a própria convenção expressamente o mencionar, do contrário, basta a procuração em seu original.




    Noutras hipóteses pode ser exigida a procuração original e com a firma reconhecida do outorgante, quando entregue em “cópia”, “por e-mail”, ou até mesmo causem dúvidas sobre a sua “idoneidade”. Neste caso, recomenda-se constar na ata da assembleia o ocorrido.




    A quantidade de procurações por representante irá variar de acordo com a convenção. Caso exista limitação, poderá o representante comparecer com quantas procurações forem outorgadas.




    Segundo Hamilton Quirino Câmara16:




    “Não há limites para o número de procurações (...). O que deve haver é maior mobilização para que todos, ou pelo menos um grande número de condôminos, compareçam às reuniões, tornando-se desnecessário o uso de número excessivo de procurações. As convenções de condomínio, contudo, podem limitar o número de procurações para cada reunião”.




    Com efeito, procuração é um ato de “confiança” e não cabe posterior arrependimento pelas decisões tomadas através do representante, desde que os poderes estejam delimitados para o ato. Recomenda-se que o outorgante “especifique” na procuração a sua intenção de votos, delimitando os poderes outorgados ao representante.




    
5.3.9 Contagem dos votos





    A votação deverá observar o disposto na convenção. Isso porque tem convenção que determina a contagem dos votos “por cabeça” (cada condômino tem direito a um voto por unidade), mas pode acontecer de prever a contagem dos votos “pela fração ideal”, ou seja, a metragem ou percentual correspondente à unidade.




    Se o critério for “por fração”, deve ser realizada a somatória de todas as frações das unidades presentes, observando às “dízimas”, pois isso pode mudar o resultado da votação. Ex. 9 apartamentos de unidade tipo votaram “SIM”, 5 apartamentos de coberturas votaram “NÃO”, e 1 abstenção. No caso da fração ideal da unidade tipo ser (3%) e da cobertura o “dobro” (6%), então o resultado seria “NÃO”, veja: 9 x 3% = 27% (Sim), 5 x 6% = 30% (Não).




    Inclusive, muitas vezes, a solução para um resultado de empate pode estar prevista na própria convenção. Por exemplo, o voto de minerva caberá ao presidente ou à unidade de maior fração ideal.




    Porém, em casos de decisões muito acirradas, com diferenças mínimas de votos, sempre convém fazer a conferência na hora da assembleia, descontando os votos inválidos e lendo o resultado na presença de todos, para evitar arguições de dúvidas e nulidades futuramente.




    Em algumas votações o resultado pode ser outro, dependendo das frações somadas, pois existem “dízimas” entre as frações de apartamentos de cobertura e da unidade tipo.




    Os assuntos devem ser explanados e votados na ordem da pauta. Ao final, o presidente anuncia os resultados da votação, pergunta se alguém mais tem algo para dizer e encerra os trabalhos, elaborando e assinando com o secretário a ata que posteriormente deverá ser entregue aos condôminos.




    
5.3.10 Texto da ata





    O secretario elabora o texto da ata e submete ao presidente, para conferência e assinatura de ambos. Não há necessidade da assinatura do síndico, exceto quando for eleito, para às exigências perante o banco, cartórios etc.




    Infelizmente, existe um retardamento muito grande com o envio das atas aos condôminos, devido ao desentendimento dos próprios presidente e secretário com a redação final. O texto deve ser claro e objetivo, registrando apenas os principais assuntos deliberados (resultados das votações) e algumas ponderações “relevantes” feitas na assembleia, não dando margem a interpretações e subjetivismos infindáveis. Deve-se evitar opiniões pessoais e comentários depreciativos, até mesmo expressões que possam causar ofensas pessoais ao síndico ou outra pessoa presente ao ato.




    
5.3.11 Registro da Ata





    A ata da assembleia tem validade jurídica, logo, após o término da assembleia, as decisões deliberadas já começam a valer para todos os condôminos (até mesmo os ausentes à assembleia), exceto se outra data constar do termo. Logo, não é o registro da ata em cartório que confere a sua validade e obrigatoriedade.




    O registro da ata em cartório, todavia, é recomendável para fins de dar conhecimento (publicidade) ao decidido perante terceiros (ex. bancos, novos condôminos, inquilinos etc.), além de criar um “histórico de atas” no cartório, para consultas futuras, diante de eventual perda das atas no condomínio.




    Para o registro deverá ser encaminhada a ata assinada, com a cópia da convocação, a lista de presenças, procurações e documentos (caso mencionados no corpo da ata).




    
5.3.12 Impugnação da Assembleia





    É normal que exista inconformismo por alguns condôminos com o resultado da assembleia. Como vivemos em uma democracia, a decisão da maioria prevalece sobre a minoria. A ata da assembleia é um documento com formalidades e possui efeitos jurídicos. Logo, o motivo de sua impugnação deve ser relevante e capaz de causar prejuízos ao Condomínio.




    São motivos para anular uma assembleia: quando esta é convocada sem que todos os condôminos tenham sido previamente comunicados; o resultado da votação é diferente do que que consta na ata; quando há irregularidades; ausência de representação (procuração) ou de legitimidade para votar; pautas aprovadas sem terem sido mencionadas no edital; realização da assembleia em local sem acesso aos condôminos ou em horários diferentes e inoportunos, etc.




    Às “picuinhas”, o mero “inconformismo” com o resultado da votação ou, ainda aquelas situações que fogem ao “bom senso” e revela a intenção “egoística” do ser humano, não são motivos para anular uma assembleia.




    A impugnação pode ser arguida na mesma assembleia, fazendo contar na ata a impugnação e votando, num só ato. Ou, ainda, é possível impugnar a assembleia anterior quando for iniciada a próxima assembleia, no primeiro item de leitura do edital, simplesmente, levantando e suscitando os motivos de impugnação ao presidente.




    É comum, no início das assembleias que seja, “ratificadas” as decisões da assembleia anterior, como forma de evitar a arguição de nulidades.




    A impugnação também pode ser feita judicialmente, por qualquer condômino prejudicado, fundamentados os motivos da anulação. Obviamente, os fatos alegados devem ser “provados” na Justiça.




    Importante ponderar que caso a ata da assemblei não seja anulada na Justiça, reconhecendo-se a sua validade, os prejuízos advindos ao Condomínio poderão ser muito bem cobrados do condômino que adotou todas essas providencias, gerando gastos e prejuízos aos demais Condôminos, inclusive, com as despesas processuais e honorários advocatícios.




    
5.3.13 Assembleia Virtual





    Reproduziremos abaixo um artigo publicado sobre assembleias virtuais em pleno período de pandemia mundial (Coronavírus) em que o assunto veio à tona nos Condomínios, uma vez que impossibilitada pela quarentena e distanciamento social a realização de assembleias presenciais.




    
ARTIGO: Assembleia Virtual em Condomínios em tempo de Pandemia. Pode ou não pode?





    Após a pandemia Coronavírus (covid-19) muitos síndicos e administradores têm se perguntado sobre a possibilidade de realizar assembleias virtuais nos Condomínios, ou seja, de maneira “não presencial”.




    Ao invés de aguardar o fim do confinamento social (quarentena) - que não se sabe por quanto tempo mais irá durar – e, diante das ordens governamentais, proibindo aglomerações de pessoas, como é o caso das assembleias, os síndicos já estão começando a se preocupar com às providências e deliberações que não podem esperar por muito tempo.




    Isso porque, a realização de assembleia de prestação de contas é obrigatória por Lei17 uma vez por ano; assim como a previsão orçamentária que é justamente o quanto o Condomínio irá arrecadar ou até mesmo economizar para o próximo exercício financeiro; a eleição ou reeleição do sindico e membros do corpo diretivo é de no máximo a cada dois anos e se não for realizada, dificulta em muito a gestão do Condomínio perante bancos, prestadores, terceiros etc.




    Inclusive, uma situação muito preocupante diz respeito às obras emergenciais em uma edificação com bastante gente morando em confinamento, necessitando de qualidade de vida, além de higiene e prevenção (álcool gel, máscaras) etc.




    Como é que o sindico vai conseguir realizar todas essas providências importantes aos condôminos sem aprovação prévia das arrecadações e dos rateios necessários, como determina a lei?




    É muito temerária a recomendação de adiamentos das assembleias feita por alguns profissionais da área condominial, justificada pela impossibilidade de se reunir em assembleia. Ora, mais cedo ou mais tarde, o síndico não vai conseguir mais contratar, não terá poderes e autorizações dos condôminos para tanto. O síndico nada mais é do que um prestador de contas, age em nome dos seus condôminos que o elegeram.




    É muito preocupante simplesmente deixar de realizar assembleia, podendo ser questionada a prestação de contas no nosso Judiciário. Isso sem falar nas inúmeras irregularidades que possam surgir nesses períodos, pois os síndicos estarão decidindo por conta própria, sem o aval dos condôminos.




    Logo, discordamos veementemente daqueles que ainda defendem que os síndicos continuem praticando os atos de sua gestão (muitas vezes já vencidos) sem a necessária autorização da massa condominial, sob o argumento de que ao depois “ratifica” quando for possível realizar assembleia presencial. Pergunta-se: se por um acaso não forem ratificados aqueles gastos realizados? Como ficarão os síndicos?




    É sabido que muitos síndicos e administradores já estão utilizando os recursos que possuem no “fundo de reserva” que é uma conta destinada a cobrir despesas emergenciais e imprevistas. Assim, costuma-se transferir o numerário para a conta ordinária e, com isso, dão um “respiro” às finanças que vencem todos os meses, como o pagamento de funcionários, os equipamentos de manutenção e limpeza etc.




    Inclusive, muitos síndicos já estão demitindo ou fazendo acordos para o desligamento de funcionários custosos, enxugando ao máximo a folha de pagamento. Pois, a outra consequência da pandemia é justamente a “inadimplência” que disparou por conta das demissões em massa e também pelo fato de muitos condôminos não poderem trabalhar, pois em muitas cidades os prefeitos e governantes proibiram a abertura dos negócios, lojas e comércio em geral.




    Não há problemas em utilizar o fundo de reserva para cobrir uma despesa ordinária, o problema está em deixar de recompor esse fundo, pois quando de fato surgir uma emergência (e.g. um vazamento) não haverá dinheiro para cobrir esse gasto inesperado e também não haverá como o sindico realizar uma assembleia extraordinária, afinal, é proibida a aglomeração social.




    E não param por aí os problemas!




    Muitos bancos exigem que o certificado digital seja atualizado e também uma ata de assembleia registrada em cartório dando legitimidade para o síndico eleito ou reeleito movimentar a conta do condomínio. Contudo, como é que irá fazer assembleia de eleição ou reeleição nessa crise? Ou seja, o síndico precisa do certificado para acessar o banco e pagar as contas do condomínio, mas o mesmo está vencido ou não foi validado.
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